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Os serviços online disponíveis 
no site da OAB-MT, como 

acesso à emissão de boletos e à alteração 
cadastral, por exemplo, mudaram e pas-
saram a demandar uma atualização dos 
dados mediante registro de login e se-
nha. A medida visa dar mais segurança 
às informações prestadas pelos usuários 
no site, bem como maior agilidade na 
realização de serviços.

Para o novo cadastramento da 
advocacia e de estagiários feito a partir 
do acesso ao site, é necessária a criação 
de uma conta a partir da digitação do 
número do CPF, além da data de nas-
cimento. Os e-mails já cadastrados pelo 
usuário no sistema aparecem para que 
escolha em qual deles quer receber a au-
tenticação da conta.

A partir da mensagem via e-mail, o 
usuário entra novamente no sistema por 
meio de um link fornecido para a ati-
vação do cadastro. A mensagem chega 
dentro de até 24 horas. Diante do link, 
é necessário fazer o registro de uma se-
nha, assim como sua confirmação. Nes-
se momento, a mensagem “Sua senha 
foi salva com sucesso. Click em ‘Voltar’ 

para acessar a página inicial e fazer seu 
login” aparece para que o usuário entre 
no sistema já com a alteração em vigor. 
Nesse momento, pode acrescentar in-
formações para preenchimento de todo 
o cadastro, fazendo a atualização.

No caso de o usuário não ter 
acesso a nenhum dos e-mails cadas-
trados, tem de selecionar um número 
de celular que já conste em seu cadas-
tro junto à OAB-MT para o envio de 
SMS e, por meio de um código que re-
ceberá, fazer a confirmação da criação 
da conta de acesso.

Para realizar serviços como mu-
dança de status, de estagiário para ad-
vogado, por exemplo, além da impres-
são do boleto e a alteração de dados, é 
imprescindível que o usuário guarde o 
e-mail e a senha que utiliza para o aces-
so. Mecanismos de recuperação dessas 
informações também estão disponíveis 
para, caso necessário, buscá-las nova-
mente pelo usuário.    

O ícone para início da atualização 
cadastral encontra-se na parte superior 
esquerda do site da OAB-MT (www.oa-
bmt.org.br), logo abaixo do anúncio.
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Jovem advocacia pode contar com pareceria entre OAB e Desenvolve MT

Acesso aos serviços do site da OAB-MT muda 

A jovem advocacia de Mato Grosso pode 
contar com o restabelecimento da pa-

receria entre a OAB-MT, por meio da Comissão 
do Jovem Advogado, e a Agência de Fomento do 
Estado (Desenvolve MT), que prevê linhas de cré-
dito diferenciadas para quem está no início da 
atividade profissional. O Termo de Compromisso 
002/2016, em que firmado o acordo, foi renovado 
entre as duas instituições.

As linhas de crédito disponíveis aos jovens ad-
vogados e advogadas são o “Microcrédito” e o “De-
senvolve Empresarial”, voltados a atender pessoas 
física e jurídica, respectivamente.

Para possuidor de CPF, o limite de crédito é 
de R$ 20 mil, que podem ser parcelados em até 36 
meses, com carência de três meses. Os juros são de 
1,30% a.m. sem o bônus de adimplência e de 1,11% 
a.m. para quem tem o bônus de adimplência.

Já para pessoas jurídicas, o limite de crédito 
chega a R$ 50 mil, para serem parcelados em até 48 
meses, com carência de seis. As taxas de juros são 
de 1,40%, sem o bônus de adimplência, e de 1,19%, 
com o bônus.

Os advogados e as advogadas adimplentes com 
a OAB-MT podem receber assessoria técnica e ge-
rencial da entidade para requerimento do fomento. 
Mais informações podem ser obtidas ainda junto ao 
site www.oabmt.org.br/advocacia-empreendedora.

ADVOCACIA
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Doutrinadores vêm à OAB-MT 
para II Congresso sobre CPC

Em vigência há pouco mais de 
dois anos, a aplicação do novo 

Código de Processo Civil (CPC) gera 
divergências desde antes mesmo de en-
trar em vigor, quando enunciados admi-
nistrativos já tratavam da interpretação 
futura de seus dispositivos.

Responsável pela condução de to-
das ações que tratam da vida civil do 
cidadão brasileiro, o processo civil re-
presenta um embate diário. Assim, com 
o objetivo de tornar a jurisprudência – 
conjunto de decisões sobre interpreta-
ções de determinada lei – mais clara e 
aplicável, é necessário o estudo, debate a 
aprimoramento constante.

Para isso, a OAB-MT realizou, nos 
dias 16 e 17 de abril, a segunda edição 
do Congresso de Processo Civil, reu-
nindo alguns dos principais nomes do 
tema com os operadores do Direito que 
atuam no Estado no auditório da insti-
tuição. O tema deste ano foi “2 Anos de 
Vigência do CPC, Avanços, Desafios e 
Perspectivas”.

“Reunimos aqui os doutrinado-
res que constroem a jurisprudência do 

nosso país. Precisamos construir um 
entendimento para solucionar conflitos 
diários que enfrentamos na administra-
ção da justiça”, destacou o presidente da 
OAB-MT, Leonardo Campos.

Ele acrescentou ainda que o even-
to buscou a participação de servidores 
do Poder Judiciário justamente para que 
esse entendimento sobre a aplicação do 
novo CPC possa se dar de maneira con-
junta e eficaz para todos.

Organizado pela Comissão de Di-
reito Civil e Processual Civil da OAB-
-MT, que mantém um constante trabalho 
de estudos e acompanhamento do novo 
CPC, a exemplo do Observatório do Novo 
CPC e o Café com Processo, entre outras 
ações, o evento iniciou com a palestra 
dos professores doutores Daniel Amo-
rim A. Neves e Paulo Henrique Lucon. 
Eles abordaram os assuntos “Princípio 
da Primazia no Julgamento do Mérito” 
e “Artigo 942 do CPC: Técnica de Am-
pliação do Colegiado”, respectivamente.

A continuidade na rodada de pa-
lestras do primeiro dia abordou pre-
cedentes, recursos e saneamento dos 

processos. Foi finali-
zada com a palestra 
do desembargador 
aposentado pelo 
Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, o 
doutor em Direito 
Humberto Theodo-
ro Júnior, a respei-
to dos julgamentos 
repetitivos no Su-
perior Tribunal de 
Justiça e seu impac-
to em 1º e 2º graus.

Fazendo uma 
retomada históri-
ca da construção do 
novo Código, o ma-

gistrado de Minas 
Gerais tratou da 
fragilidade do sis-
tema jurisdicio-
nal civil diante da 
opinião pública 
brasileira em vir-
tude da demora 
exagerada na con-
dução dos processos e da inconstância 
e diversidade interpretativa do Direito 
nos tribunais, razões pelas quais foi ne-
cessária a revisão do CPC.

“Temos um quadro de imprecisão 
dos rumos da jurisprudência como um 
estímulo à litigância do direito. Estabe-
leceu-se uma litigiosidade doentia entre 
nós, sobretudo diante da incerteza do 
resultado. Essa situação feria dois princí-
pios, o da igualdade de todos perante a lei 
e de razoabilidade, quando da demora nos 
processos”, comentou o desembargador.

Precedentes - O doutor e mestre 
em Direito Processual Civil pela Pon-
tifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP), José Miguel Garcia 
Medina, tratou da gestão dos prece-
dentes e as técnicas para sua forma-
ção. “Eu, nos meus escritos, com base 
naquilo que estudei, procuro desen-
volver esses conceitos para torná-los 
imperativos à luz do CPC e da Cons-
tituição Federal”, logo demonstrou sua 
linha de pensamento no início da pa-
lestra, defendendo que a Constituição 
e o Código são a base normativa para 
se valer no estudo das matérias. “Não 
posso solucionar problemas brasilei-
ros dispensando as leis brasileiras”.

A Decisão de Saneamento e Or-
ganização do Processo e o Princípio 
da Cooperação foi o tema que norteou 
a exposição do mestre em Direito Pro-
cessual Civil também pela PUC-SP, o 
vice-presidente da OAB-RJ Ronaldo 

Cramer. Sua ponderação foi a respeito 
do fortalecimento que o novo CPC traz 
para o saneamento.

“Ele fortalece, fortifica o sane-
amento. Resolve as questões proces-
suais pendentes, delimita questões de 
fato controversas, as questões de direi-
to controversas e o ônus da prova. Dá 
mais credibilidade sobre o que vai ser 
provado e sobre o que vai ser decidido”, 
avaliou o advogado.

Parabenizando o público pelas 
belezas de Chapada dos Guimarães e 
a carne de jacaré que experimento em 
Cuiabá, o também doutor em Direito 
Processual Civil, pela Universidade de 
São Paulo, Luiz Guilherme Pennachi 
Dellores, conversou com a plateia sobre 
Alterações nos Recursos de Agravo de 
Instrumento e Apelação no Novo CPC. 
De forma didática, expôs o rol de recur-
sos descritos nos incisos do artigo 994 e 
disse ter uma visão mais ampliativa so-
bre o assunto.

“O artigo 994 traz o chamado 
princípio da taxatividade. Só é recurso 
aquilo que estiver presente nele, com 
os nove incisos. É um sistema que tem 
nove recursos, ao passo que o Código 
antigo tinha 11. Quanto aos requisitos 
de admissibilidade, nós não temos um 
artigo que facilite a vida. Assim, a dou-
trina pinça, busca, pega em relação ao 
que acontece no sistema e interpreta e, 
assim, temos quem aponte até sete re-
quisitos”, explanou o professor.
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Abordagem da tutela 
provisória encerra Congresso

Considerado um dos assun-
tos mais complexos do CPC 

de 2015, as tutelas provisórias foram 
abordadas, dentre outros temas, na 
manhã que encerrou o II Congresso 
de Direito Processual Civil. “Há muita 
discussão envolvendo vários aspec-
tos da tutela provisória. A gente tem 
que focar em alguns pontos que pa-
recem mais relevantes para ver como 
a tutela provisória pode ser utilizada 
como instrumento de aceleração do 
processo”, ponderou o palestrante An-

dré Roque, que é professor de Direito 
Processual da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, doutro em Direito 
Processual pela Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro.

A demora para os processos apre-
sentarem resultados práticos foi o enfo-
que dado pelo professor para esclarecer 
a aplicação dos tipos de tutela provisó-
ria. “Temos que fazer com que a tutela 
mitigue, pelo menos proporcione uma 
maior efetividade em tempo mais razo-
ável nos processos judiciais”, apontou 

André Roque. Para ele, o Código atual 
uniformiza os critérios para concessão 
das tutelas – de urgência e de evidência 
– mas não atendeu, na mesma medida, 
quanto aos procedimentos protocola-
res para os pedidos. 

Também abrilhantaram a manhã 
final do evento o juiz de Direito em Mi-
nas Gerais, Maurício Cunha, que ainda 
é coordenador do Núcleo Regional da 
Escola Judicial do TJMG. Ele tratou da 
Aplicabilidade do CPC ao Sistema dos 
Juizados Especiais. E o doutorando em 

Direito Processual Civil pela PUC-SP, 
Welder Queiroz, que abordou o tema O 
Contraditório e o Princípio da Vedação 
à Decisão Surpresa.  

Em nome da Comissão de Direi-
to Civil e Processo Civil da OAB-MT, a 
advogada Luciana Póvoas fez o encer-
ramento do Congresso. “Foi um encon-
tro muito proveitoso para todos nós. 
Recebemos aqui grandes nomes do 
Processo Civil e conseguimos extrair 
lições tão importantes. Quero agrade-
cer muito a participação de todos”.   

Mediação empresarial é ferramenta célere e eficaz para conflitos
Mais de 50 profissionais parti-

ciparam do workshop de Me-
diação Empresarial promovido pela Co-
missão Especial de Conciliação, Mediação 
e Arbitragem da OAB-MT e pela ESA-MT 
no início de abril.

Considerado um dos principais 
nomes do assunto no país, Adolfo Braga 
Neto falou sobre como advogar e me-
diar em casos de mediação empresarial, 
seus custos, honorários, além de ofere-

cer noções práticas.
“A leitura inicial, superficial, que 

as pessoas fazem é pensar a mediação 
como um método voltado para pequenas 
questões ou questões de pequeno valor. 
A prática tem apontado exatamente o 
contrário. Hoje a gente faz mediações em 
contratos de valores que envolvem bilhões 
de reais ou, às vezes, milhões de dólares”, 
disse Adolfo Braga Neto.

Ele explicou que a mediação é volta-

da para pessoas físicas e jurídicas, para os 
conflitos que envolvem pessoas, não im-
portando qual sua dimensão econômica 
ou afetiva. Assim, o profissional da advo-
cacia deve estar preparado para também 
desenvolver um trabalho de oferecer ao 
cliente outras propostas como a mediação.

“Temos que conhecer quando abrir 
a porta da mediação extrajudicial, quando 
abrir as portas para o Judiciário, quando 
abrir as portas para a arbitragem. O advoga-

do precisa conhecer essas ferramentas para 
poder mostrar esse produto para seus clien-
tes”, explicou a presidente da Comissão Es-
pecial de Conciliação, Mediação e Arbitra-
gem da OAB-MT, Nalian Cintra Machado.

De acordo com ela, a importância 
do workshop foi justamente difundir os 
meios de resolução de conflitos possibili-
tando aos participantes conhecer esta fer-
ramenta e saber como atuar e oferecer a 
oportunidade aos seus clientes.
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Durante cerca de duas horas 
de reunião, representantes da 

OAB-MT apresentaram à Corregedoria 
Nacional de Justiça uma pauta com 12 
pontos que precisam ser incrementa-
dos no Poder Judiciário de Mato Grosso 
para melhoria na qualidade da presta-
ção de serviços. Temas como a carência 
de magistrados e servidores e a neces-
sidade de qualificação desses servidores 
foram abordados durante o encontro, 
realizado na Ordem no dia 26 de abril, 
contribuindo para o trabalho de inspe-
ção do Judiciário que foi realizado pelo 
órgão federal no Estado.

“A partir de uma ampla consulta 
a toda a advocacia do Estado, a Ordem 
produziu um documento passando uma 
radiografia sobre o funcionamento do 
Judiciário. A partir desse documento, 
com a entrega oficial ao CNJ, tenho cer-
teza de que a equipe de inspeção pode-
rá fazer um diagnóstico e traçar metas 
para o Judiciário de Mato Grosso visan-
do atender o principal cliente, o cidadão 
– o jurisdicionado”, esclareceu o presi-
dente da OAB-MT, Leonardo Campos.

As questões apresentadas ao coor-
denador da Inspeção do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), desembargador 
Mário Devienne Ferraz, e ao assessor 
chefe da Corregedoria, Humberto Fon-
toura Pradera, foram compiladas a partir 
de ao menos 50 situações relatadas pela 
advocacia nos três dias anteriores. Cam-

peão de apontamentos, o Processo Judi-
cial Eletrônico (PJe) foi um dos assuntos 
que mais ocupou espaço na reunião com 
os magistrados, tendo em vista que mui-
tas comarcas de Mato Grosso ainda se-
quer têm internet com capacidade para 
que haja tramitação eletrônica.  

“Vemos cerceamento de direito em 
todos os sentidos. Imagino que quando 
se criou a ideia do PJe acreditava-se que 
todas as comarcas do país teriam inter-
net excelente, mas a realidade está lon-
ge de ser essa”, apontou o presidente da 
Comissão de Direito Eletrônico (Codel) 
da OAB-MT, Gonçalo Adão, após reco-
nhecer os avanços que o sistema já atin-
giu desde quando foi criado.

Dentre os demais problemas 
afeitos ao PJe, ainda se localizam a 
falta de servidores qualificados para 
a operação, a falta de suporte técnico 
durante os plantões para os usuários, 
a unificação do sistema, como estabe-
lecido pelo CNJ, e sua implantação em 
todas as comarcas.

A insuficiência de magistrados e 
servidores, principalmente no interior, 
também foi outro ponto demonstrado 
no documento, para o qual a advocacia 
apenas vê solução a partir da realização 
de concurso público com número amplo 
de vagas, inclusive com a criação de ca-
dastro de reserva. A capacidade de ges-
tão das varas ainda entrou na pauta no 
momento, endossada com a experiência 

vivenciada pelos inspetores em outros 
estados. “Essa é a vigésima inspeção que 
fazemos no país e um dos maiores pro-
blemas é esse, a falta de capacidade do 
juiz e do servidor de gerir a vara. Isso 
precisa melhorar”, acrescentou Hum-
berto Pradera.

Mais servidores analistas e técni-
cos, com a cobrança da nomeação dos 
aprovados no último concurso, figu-
rou na lista de problemas, assim como 
sua capacitação continuada para a me-
lhoria do atendimento e a otimização 
do trabalho.

Custas processuais com alto valo-
res, conforme a OAB-MT; morosidade 
na prestação jurisdicional, sobretudo 
nas varas especializadas da Fazenda 
Pública; número insuficiente de va-
ras no interior, sem estrutura física 
adequada nos fóruns; necessidade de 
descentralização da Vara de Conflito 
Agrário no interior; negativa da rea-
lização de audiências de custódia e de 
responsabilização pela transferência de 
custodiados por juízes criminais tam-
bém fazem parte do rol de questiona-
mentos da advocacia.

“O estado democrático de direito 
só é garantido quando há a eficácia e a 
decisão judicial. Se o juiz se exime da 
autoridade sobre o paradeiro do custo-
diado, o poder sobre ele fica suscetível 
aos corruptos que estão dentro do Sis-
tema Prisional. Isso é uma bomba pres-

tes a explodir e para toda sociedade, 
pois não se pode dissociar sistema car-
cerário de segurança pública. Por isso, 
peço a intervenção de vocês para que 
os juízes das varas de execuções não 
mais abram mão da tutela sobre os cus-
todiados. Ele é o responsável pelo pa-
radeiro do preso”, clamou o presidente 
da Comissão de Direito Carcerário da 
OAB-MT, Waldir Caldas.

Por fim, o desembargador Má-
rio Ferraz agradeceu a contribuição da 
OAB-MT para a inspeção. “O objetivo 
do CNJ é justamente esse, obter uma 
radiografia da Justiça Estadual, como 
está sendo feito em todo o país. É muita 
oportuna essa intervenção da advocacia 
de Mato Grosso, até porque o espaço de 
tempo da inspeção é curto. A advocacia 
é uma parceira da Justiça, sem ela a Jus-
tiça não se efetiva, e sua visão contribui 
muito para termos essa fotografia da 
Justiça Estadual”, comentou, informan-
do que todos os pleitos serão analisados 
e encaminhados aos órgãos afins – Cor-
regedoria, Presidência do CNJ e o Tri-
bunal de Justiça do Estado.

Ainda participaram da reunião o 
diretor-tesoureiro da OAB-MT, Helmut 
Daltro, o presidente da Caixa de Assis-
tência dos Advogados, Ítallo Leite, o 
vice-presidente do Tribunal de Defesa 
de Prerrogativas, Maurício Magalhães, 
e o vice-presidente da Codel, Thales do 
Valle Barbosa Anjos.

A OAB-MT pediu providências 
à Corregedoria-Geral da Jus-

tiça de Mato Grosso (CGJ-MT) quanto 
à conduta da magistrada Anna Paula 
Gomes de Freitas da 2ª vara criminal 
de Tangará da Serra depois que se uti-
lizou de suas redes sociais para postar 
fotos realizadas durante audiência des-
denhando, atacando e desqualificando 
a atuação de profissionais da advocacia.

Além da repercussão na mídia, o 
caso também causou indignação à ad-
vocacia da região, que passou a rela-
tar atitudes semelhantes por parte da 
mesma magistrada.

Conforme dispõe a Constituição 
Federal em seu artigo 133, o advoga-
do é indispensável à administração da 
justiça, sendo inviolável por seus atos 
e manifestações no exercício da pro-
fissão, nos limites da lei.

Com ampla divulgação pela 

imprensa, as atitudes da magistrada 
mostraram clara violação à Lei Or-
gânica da Magistratura (Loman) e ao 
Código de Ética da Magistratura Na-
cional, que estipula, em seu artigo 1º, 
que o exercício da magistratura exige 
conduta compatível com seus precei-
tos, norteando-se pelos princípios da 
independência, da imparcialidade, do 
conhecimento e capacitação, da corte-
sia, da transparência, do segredo pro-
fissional, da prudência, da diligência, 
da integridade profissional e pessoal, 
da dignidade, da honra e do decoro.

Diante da situação, a OAB-MT, 
por meio de seu presidente, Leonardo 
Campos, e diretor-tesoureiro, Helmut 
Flávio Preza Daltro, procuraram ime-
diatamente a CGJ-MT. O caso também 
é acompanhado pelo presidente da 
OAB Tangará da Serra, Kleiton Carva-
lho, e pelo Tribunal de Defesa das Prer-

rogativas (TDP), e uma cópia da repre-
sentação foi entregue a representantes 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Leonardo Campos classificou 
como lamentável a atitude e destacou 
que, além de infeliz e desnecessário, o 
comportamento da juíza em nada con-
tribui para a distribuição da justiça.

De acordo com Kleiton Carva-
lho, posturas como essa são inadmis-
síveis partindo de uma magistrada e 
causam grande impacto na advocacia 
da região. Ele ainda orientou aos ad-
vogados e advogadas que, em face de 
qualquer violação do exercício profis-
sional, busquem a OAB.

Presidente do TDP, André Stum-
pf, explicou que, em municípios me-
nores, onde há atuação de apenas um 
juiz, os profissionais da advocacia 
acabam se intimidando diante de ati-
tudes semelhantes a essa no intuito 

de preservar o direito de seus clien-
tes, uma vez que já existem casos em 
apuração em que, após reclamação do 
advogado, o magistrado passou a pro-
ferir decisões controversas.

O TDP é o órgão da OAB-MT 
que visa combater as violações às prer-
rogativas profissionais, assegurando o 
devido exercício da advocacia e, conse-
quentemente, o direito constitucional 
do cidadão se defender e cobrar seus 
direitos perante a Justiça. Por meio do 
aplicativo Prerrogativas Mobile, dispo-
nibilizado gratuitamente para downlo-
ad em smartphones, os profissionais da 
advocacia podem fazer as denúncias 
em tempo real. Ainda, aqueles que ti-
verem suas prerrogativas violadas, de-
vem procurar o TDP na seccional ou 
na subseção relativa ao seu município 
de atuação ou pelo telefone de plantão 
(65) 9 9239 1000.

OAB-MT representa magistrada por infração ética e disciplinar

OAB aponta ao CnJ 12 pontos para melhor funcionamento 
JUDICIáRIO
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Apesar de estar dis-
posto em apenas 28 

artigos do Código Civil brasi-
leiro, o Direito Condominial 
está abundantemente presente 
na vida dos cidadãos. São cerca 
de 20 milhões de pessoas vi-
vendo ou trabalhando em con-
domínios no Brasil, cujas rela-
ções são respaldadas por esta 
modalidade do Direito.

Diante desta grande 
abrangência, o assunto levou 
mais de 250 pessoas, entre pro-
fissionais da advocacia, síndi-
cos e administradores, a parti-
ciparem do Primeiro Ciclo de 
Palestras de Direito Condomi-
nial do Estado de Mato Gros-
so, realizado pela recém-criada 
Comissão de Direito Condomi-
nial da OAB-MT, em abril.

Já para este primeiro encontro o 
presidente da Comissão, Miguel Zaim, 
trouxe para Cuiabá alguns dos princi-
pais nomes no assunto. Palestraram o 
advogado Fábio Hanada, autor de duas 
obras sobre o tema; o presidente da Co-
missão de Direito Condominial da OAB 
São Paulo, Otávio Celso Furtado Nucci; 
o presidente da Associação Brasileira de 
Advogados (ABA/Seção MS), Lúcio Flá-
vio Joichi Sunakozawa; o presidente do 
Brasil América Council, Alfredo Scaff 
Filho, e, também, a jovem advogada ma-
to-grossense Rafaela Galeski Belo. Eles 
integraram uma programação que mes-
clou experiência com desafios práticos.

Miguel Zaim destacou que mais 
de 300 pessoas quiseram participar, 
mas não puderam em decorrência da 
falta de vagas. Assim, a Comissão já es-
tuda a realização de outros seminários 
e com o objetivo de formar as pessoas 
para atuar neste mercado, que se man-
tém crescente. “Essa participação veio 
confirmar a minha expectativa de que 
realmente tem muitas pessoas que têm 
interesse social sobre o Direito Condo-
minial”, comentou.

A primeira previsão legal do Di-
reito Condominial é do Código Civil 
francês, em 1804. No Brasil, foi edi-
tada, em 1964, a Lei 4.591, conhecida 
como Lei do Condomínio e, em 2002, o 
tema foi abrangido pelo Código Civil. 
Para se ter uma noção da presença do 
Direito Condominial na vida dos cida-

dãos, as responsabilidades de um sín-
dico alcançam as áreas civil, criminal, 
trabalhista, tributária, previdenciária e 
ambiental. Mas ainda existe uma ampla 
necessidade de atuação extrajudicial, 
desde a elaboração de atas e resolução 
de conflitos, entre outras.

Na capital paulista, maior cidade 
brasileira, a receita de condomínios já 
supera o montante arrecadado pelo mu-
nicípio com o Imposto Predial e Terri-
torial Urbano (IPTU). Em Cuiabá, são 
mais de mil condomínios diversos: pré-
dios residenciais, comerciais, shopping 
centers, condomínios de casas...

Reformas, instalações elétricas, 

contratos de trabalho, administração 
de pagamentos de inquilinos e a forne-
cedores, além da polêmica convivência 
entre os condôminos, são algumas das 
atribuições do síndico do condomínio 
e necessitam, para maior segurança, de 
um respaldo jurídico.

Reforma trabalhista é debatida no 
IFMT em Tangará da Serra

Realizado constantemente nas 
escolas públicas da Capital, o projeto 
OAB Vai à Escola, desenvolvido pela 
Comissão da Jovem Advocacia (Cojad) 
da OAB-MT, chegou a Tangará da Serra.

Por meio da parceria com o Ins-
tituto Federal de Mato Grosso (IFMT), 

cerca de 30 alunos da primei-
ra turma do curso superior de 
Tecnologia em Gestão de Re-
cursos Humanos participaram 
do OAB Vai à Escola em que 
os jovens advogados e advoga-
das abordaram os impactos da 
Reforma Trabalhista, minis-
trando conhecimentos práti-
cos e teóricos.

Para o coordenador do 
curso, José Ivo de Oliveira, a 
possibilidade de intermediar 
a aproximação entre IFMT e 
OAB-MT o fez se sentir mais 
cidadão, oferecendo novas pos-
sibilidades de troca de experi-
ências e esclarecimento de dú-
vidas aos estudantes.

A interiorização do pro-
jeto OAB Vai à Escola é uma 
das propostas da Cojad, que se 

coloca à disposição das instituições de 
ensino interessadas em receber a ação. 
Temas diversos e atuais são debatidos 
com alunos de ensino fundamental, 
médio e superior.

Cyberbullying - “Adolescente 
não tem muita noção do que tá fa-
zendo, né?”, questionou Sofia, aluna 
da Escola Estadual Francisco Alexan-
dre Ferreira Mendes, em Cuiabá, após 
participar da palestra do projeto OAB 
Vai à Escola, em Cuiabá.

A ação chegou a 124 estudantes do 
Ensino Médio abordando crimes virtu-
ais, compartilhamento de fake news e cy-
berbullying. Os jovens advogados e ad-
vogadas da Comissão apresentaram aos 
alunos os aspectos legais e consequências 
jurídicas de certas práticas virtuais.

Para a coordenadora pedagógica 
da escola, Cristiane de Novais, trata-se 
de temas que precisam ser discutidos 
com urgência nas escolas, pois as ocor-
rências são diárias. “Toda a comunida-
de escolar precisa estar envolvida”, des-
tacou. Ela enfatizou que, com as redes 
sociais, os alunos começam “na brinca-
deira” a um ofender ao outro e acabam 
achando que isso é normal.

O projeto OAB Vai à Escola tem 
abordado os mais diferentes temas com 
alunos de escolas públicas da Capital. 
As instituições interessadas em receber 
as palestras podem entrar em contato 
com a comissão para agendar a visita.

Paula Fernanda Pereira/ Cojad

Direito Condominial reúne 
mais de 250 pessoas em Cuiabá



Primeira Câmara de Direito Pú-
blico do Tribunal de Justiça de 

Mato Grosso (TJMT) acolheu agravo de 
instrumento extinguindo a Ação Civil 
Pública proposta pela Defensoria Pública 
de Mato Grosso (DP-MT) visando tabelar 
honorários advocatícios.

Ao julgar a ação em caráter liminar, 
a 6ª Vara Cível da Comarca de Alta Flores-
ta limitou os honorários advocatícios de 
cinco advogados em ações previdenciá-
rias no patamar de 30%, vedando fixação, 
além deste limite, sob rubrica de reembol-
so de despesas. Na época, a OAB-MT re-
pudiou veementemente a medida e, desde 
então, vem acompanhando o caso.

“É um absurdo esse tipo de inter-
ferência. Já existem inúmeras decisões, 
inclusive junto ao Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), que reconhecem a legali-
dade da livre negociação nos contratos 
privados e o Poder Judiciário não pode 
se imiscuir na relação entre advogado e 

cliente”, destacou o presidente da OAB-
-MT, Leonardo Campos.

Para resguardar os direitos da ad-
vocacia, o presidente da OAB Alta Flo-
resta, Celso Reis, ingressou com o agravo 
de instrumento que foi julgado no dia 23 
de abril. Na sustentação oral, o presidente 
do Tribunal de Defesa das Prerrogativas 
(TDP) da OAB-MT, André Stumpf, enfa-
tizou o reconhecimento do próprio TJMT 
acerca da ilegalidade da ação.

Relator do caso, o desembarga-
dor Márcio Vidal admitiu, em seu voto, 
a ilegitimidade da Defensoria Pública 
para propositura de Ação Civil Pública 
visando tabelar os honorários dos ad-
vogados. O voto foi acompanhado pela 
segunda vogal, desembargadora Maria 
Erotides Kneip Baranjak.

Leonardo Campos lembra que os 
profissionais da advocacia têm um Có-
digo de Ética e uma instituição forte 
para defendê-los e também fiscalizá-

-los, portanto, eventuais abusos devem 
ser remetidos à OAB-MT.

“Prerrogativas e honorários são 
intransigíveis! Não podemos admitir 
que juízes, defensores e promotores 
interfiram em algo que é sagrado: nos-

sos honorários. Com esta decisão, que 
merece aplauso e reconhecimento da 
OAB-MT, o Poder Judiciário retoma o 
caminho da legalidade reafirmando o 
direito sagrado do trabalhador”, decla-
rou Leonardo Campos.
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Noções de postura e demais 
cuidados com a saúde física 

e mental foram o enfoque da palestra 
“Saúde e Qualidade de Vida em Busca 
do Bem-estar Físico e Psíquico” acom-
panhada pelos colaboradores do Siste-
ma OAB-MT como uma das atividades 
da campanha “Abril Verde”, cuja ideia é 
lembrar a necessidade de adotar práti-
cas que evitem os acidentes de trabalho.

“Trabalho é prazer. Você precisa 
gostar do que está fazendo”, comentou 
a fisioterapeuta do trabalho Sara Fá-
vero Martins, responsável pelas orien-
tações. Ela apontou todos os aspectos 
físicos e psicológicos que trabalhado-

res vivenciam no dia-a-dia, não só no 
local onde atuam, mas nos ambientes 
sociais e familiares, que podem inter-
ferir na qualidade de vida.

Dor, desconforto, fadiga, in-
sônia e sentimentos como angústia, 
falta de concentração, baixa autoes-
tima são sinais de que algo não está 
normal e as razões podem estar na 
qualidade do ambiente onde se tra-
balha. Assim, como os relacionamen-
tos extras podem afetar o local e as 
relações laborais.

A realização de atividades fí-
sicas diárias pode amenizar descon-
fortos físicos e psíquicos, conforme a 

fisioterapeuta. Ela explicou que ativi-
dade física é considerada a realização 
contínua de ao menos 10 minutos de 
algum tipo de exercício sem mudan-
ça de ritmo. “Quem não arruma tem-
po para a saúde na juventude acaba 
tendo que arrumar tempo para a do-
ença na velhice”, alertou.

Ao final da palestra, Sara Mar-
tins realizou atividades de ginástica 
laboral com os colaboradores e o cli-
ma foi de diversão. Além do encontro, 
os profissionais da OAB-MT usaram 
o laço verde junto à roupa par de-
monstrar a importância do tema da 
campanha de 2018: “Mais Prevenção 

no Trabalho, Mais Vida! Por um Bra-
sil sem Acidentes e Doenças no Tra-
balho”. Uma campanha das redes so-
ciais da OAB-MT também lembrou a 
importância do tema.

O mês de abril foi escolhido em 
virtude da instituição, feita pela Or-
ganização Internacional do Trabalho 
e pela Lei nº 11.121/2005, de 28 de 
abril como o Dia Mundial em Memó-
ria às Vítima de Acidentes e Doenças 
do Trabalho. O MPT também infor-
mou que outra data importante para 
o tema é o 7 de abril, celebrado pela 
Organização Mundial da Saúde como 
o Dia Mundial da Saúde, desde 1948.

TJMT extingue ação que visava 
tabelar honorários advocatícios

Saúde física e mental é tema de palestra no ‘Abril Verde’

COnqUISTA
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O I Seminário da Advocacia Públi-
ca, promovido pela Comissão da 

Advocacia Pública da OAB-MT, reuniu mais 
de 50 advogadas e advogados entre procu-
radores municipais, legislativos, do Estado, 
da Advocacia Geral da União (AGU), entre 
outros profissionais e estudantes no dia 26 
de abril, na Escola Superior de Advocacia de 
Mato Grosso (ESA-MT).

Primeiro evento voltado para a ad-
vocacia pública, o seminário trouxe temas 
atuais e polêmicos. O encontro contou pa-
lestras sobre direitos da advocacia pública 
aos honorários de sucumbência no novo 
Código de Processo Civil, limites de sua 
responsabilidade e seus desafios na imple-
mentação de políticas públicas, ministra-
das pelo conselho federal da OAB Joaquim 

Spadoni, o procurador de Contas Alisson 
Carvalho de Alencar e o secretário de Esta-
do de Fazenda, Rogério Gallo.

“Os palestrantes e debatedores trou-
xeram, de forma segura e cirúrgica, o en-
tendimento da doutrina e da jurisprudência 
atual sobre os temas abordados, fazendo, 
inclusive, um paralelo entre a legislação e os 
entendimentos doutrinários e jurisprudên-

cias pretéritos com os recentes”, destacou o 
presidente da Comissão da Advocacia Pú-
blica, Luiz Antônio Araújo Junior.

Ele avaliou que este primeiro se-
minário promovido pela Comissão foi 
bastante produtivo. “Inúmeros colegas 
presentes elogiaram a iniciativa e já re-
quereram a idealização e realização de um 
novo evento”, disse.

A ESA-MT realiza, no dia 15 de 
maio, a palestra “Acumula-

ção de Cargos Públicos – Direitos dos 
Servidores Públicos”. O convite segue 
aberto a advogados, advogadas, opera-
dores do Direito e demais interessados 
para que façam sua inscrição até o dia 
anterior ao evento. A palestra acon-
tecerá no auditório da ESA-MT, das 
18h às 22 horas, ministrada pelo pós-
-doutor em Ciências Jurídico-políticas 
Valério de Oliveira Mazzuoli, autor de 
publicação com o mesmo tema.

O curso terá abordagem prática 
para servidores públicos que pretendem 
acumular cargos públicos nos níveis fe-
deral, estadual e municipal. O curso é 
voltado a servidores, professores, mem-
bros do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, advogados públicos, médicos e 
demais profissionais da Saúde, militares 
e agentes políticos. O foco da apresen-

tação é demonstrar a todos os direitos 
previstos na Constituição relativos à 
acumulação de cargos públicos, assunto 
recorrente nos tribunais do país e que 
deve ser bem compreendido pela Admi-
nistração Pública.

Os interessados em comparecer 
devem fazer as inscrições pelo site 
da ESA-MT (http://www.oabmt.org.
br/esa/area-aluno/login?acao=0&=). 
A participação também será certifi-
cada pela instituição de ensino com 
carga de 4 horas.

Valores diferenciados de inscrição 
foram estabelecidos para estagiários e 
estudantes (R$ 40), à jovem advocacia 
(R$ 60) e aos advogados regulares (R$ 
80). Para o público em geral, a inscrição 
custa R$ 100.

Mais detalhes podem ser obti-
dos junto à ESA-MT pelos telefones 
3613-0956/095

Mais de 50 advogados públicos 
participam de seminário em Cuiabá

“Acumulação de Cargos Públicos” é tema de palestra no dia 15
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Membros da Comissão de Cul-
tura e Responsabilidade So-

cial da OAB-MT reuniram-se com re-
presentantes do Fórum Permanente de 
Saúde para tratar da atual situação do 
setor público em Mato Grosso e abordar 
aspectos que têm prejudicado o atendi-
mento à população, como a descontinui-
dade da construção de hospitais e dos 
trabalhos do Conselho Estadual de Saú-
de.  A reunião aconteceu em 19 de abril. 

 “Vivemos um cenário complexo 
em que o SUS (Sistema Único de Saúde) 
em Mato Grosso sofre o risco de acabar. 
O Conselho Estadual de Saúde, órgão de-
liberativo máximo da saúde pública no 
Estado, está sendo desmontado. Hospitais 
que vinham sendo construídos estão com 
as obras paradas. Decisões judiciais são 
constantemente desrespeitadas, enfim, as 
ameaças são notórias”, descreveu o médi-
co e membro do Fórum, Reinaldo Mota.

O hospital ao qual se referiu o 
representante do Fórum é a nova sede 
do Hospital Universitário Júlio Muller 
(HUJM). A preocupação do grupo é 
que seja, a exemplo do Hospital Central, 
mais uma obra hospitalar pública inaca-
bada em Mato Grosso.

A judicialização para o acesso aos 
serviços de saúde também foi abordada 
pelo grupo. Conforme os integrantes, 

existem cerca de 10 mil processos repre-
sados com pedidos de medicamentos, 
consultas, cirurgias, vagas em UTIs, aten-
dimento de home care, entre outros, que 
são descumpridos pelo Estado. O Fórum 
informou que o núcleo criado pelo Poder 
Judiciário especificamente para julgar es-
ses pedidos não está funcionando.

Sobre o Conselho Estadual de Saú-
de, o Fórum afirmou que as resoluções 
não são cumpridas e algumas sequer 
chegam a ser publicadas. Dentre elas está 
a Caravana da Transformação, pela qual 
são ofertadas cirurgias de catarata nos 
rincões de Mato Grosso. “A necessidade 
de mutirão é para atender uma demanda 
que não tem acesso ao serviço de saúde, 
ou seja, a assistência não está chegando 
até lá. A proposta do Conselho foi, ao in-
vés de realizar essas cirurgias, estruturar 
as unidades que já existem nessas regi-
ões, por meio dos consórcios, dos hospi-
tais regionais. E o Conselho reprovou a 
proposta da Caravana. Adiantou alguma 
coisa? Existe política pública de oftalmo-
logia e cardiologia no Estado”, apontou a 
integrante Ana Maria Couto. 

A falta de prestação de contas pela 
Secretaria de Estado de Saúde (SES) 
também foi questionada pelo grupo, já 
que não é feita ao Conselho. Conforme 
os militantes, as informações levanta-

das em auditoria interna/controladoria 
não são suficientes. Apontaram que os 
Relatórios Anuais de Gestão dos exer-
cícios de 2012, 2013, 2014, 2015 foram 
reprovados pelo Conselho; o de 2016 foi 
retirado de pauta pela SES, e o de 2017 
não foi encaminhado para análise. Ain-
da sobre prestação de contas, comenta-
ram que um relatório da Controladoria 
Geral do Estado dá conta de que as Or-
ganizações Sociais de Saúde (OSS) não 
prestam contas dos recursos recebidos. 

Lembraram que a Promotoria de 
Justiça da área de Saúde tem conheci-
mento de toda a situação e que existe 
um Termo de Ajustamento de Condu-
ta firmado com o Ministério Público 
Estadual para garantir a capacitação de 
conselheiros estaduais e municipais de 
Saúde a fim de que se possa melhorar a 
qualidade do controle externo e da pres-
tação de serviços do SUS.

“A Assembleia Legislativa realizou 
uma CPI da Saúde e, no relatório final, 
constam várias providências a serem 
adotadas pelo governo do Estado que 
não foram observadas. Temos o rela-
tório, mas praticamente nenhuma pro-
vidência”, acrescentou o professor da 
UFMT, Waldir Bertúlio.

A OAB-MT foi procurada pelo 
grupo para que contribua com medidas 

que visem à cobrança da execução das 
políticas públicas estabelecidas confor-
me a legislação e que são submetidas à 
apreciação do Conselho de Saúde. Os 
representantes da OAB foram informa-
dos também sobre a existência de diag-
nósticos acerca de toda situação relata-
da. Os membros do Fórum sugeriram 
que o assunto seja debatido com toda a 
sociedade civil organizada, além de in-
tegrantes do setor de Mato Grosso, em 
um seminário, inclusive com membros 
do Ministério da Saúde. 

O encontro foi conduzido pelo pre-
sidente da Comissão da OAB-MT, José 
Rodrigues, e dos membros Christine 
Ferreira e Edmilson Sena. O advogado 
garantiu ao grupo que a entidade inte-
grará o movimento e adotará providên-
cias a partir do estabelecimento de uma 
agenda de trabalho. Dentre as medidas a 
serem adotadas estão avaliar, em conjun-
to com outras Comissões pertinentes ao 
tema, os diagnósticos que o Fórum tem; 
ingressar, diante do convite, no Conselho 
Estadual de Saúde – mediante adequação 
da lei; marcar reuniões com os órgãos 
afeitos ao quadro para solicitar dados 
referentes à Saúde, e contribuir com a 
realização do seminário proposto. A Co-
missão de Saúde da OAB-MT participará 
de todas as agendas.

Fórum da Saúde apresenta à OAB 
quadro de desconstrução do SUS em MT
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Escritórios de fachada aplicam 
golpe contra idosos na Capital

OAB-MT instaura processos para apurar conduta de inadimplentes
O Tribunal de Ética e Disci-

plina (TED) da OAB-MT 
instaurou, no final de abril, 92 pro-
cessos éticos para apurar a conduta 
de profissionais inadimplentes com as 
anuidades da entidade.

A falta de pagamento das anui-
dades da OAB-MT é conduta prevista 
como infração ética e disciplinar no in-
ciso XXIII do artigo 34 do Estatuto da 

Advocacia (Lei 8.906/94), cuja sanção 
é a interdição do exercício profissional 
em todo território nacional.

De acordo com o presidente do TED, 
João Beneti, os processos instaurados po-
dem culminar com suspensão do exercício 
profissional de, no mínimo, 30 dias, perdu-
ráveis até a quitação dos débitos.

No fim do ano passado, a tesou-
raria da OAB-MT emitiu cerca de 800 

certidões de inadimplência. Após aná-
lise por parte do TED começaram a ser 
emitidas as notificações para os profis-
sionais em débito com as anuidades.

As notificações foram enca-
minhadas por correspondência com 
Aviso de Recebimento (AR) para o 
endereço cadastrado pelo profissional 
junto à OAB-MT. Após tentativa de 
entrega sem sucesso, a notificação se 

dá por meio de edital.
Após ser notificado, o profissio-

nal tem prazo de 15 dias para procu-
rar a tesouraria da OAB-MT e regula-
rizar seus débitos.

Os processos instaurados são 
relativos justamente aos profissionais 
que, concluída a notificação e encer-
rado o prazo, não se manifestaram em 
relação aos seus débitos.

A Comissão de Di-
reito do Idoso da 

OAB-MT faz um alerta à 
população a respeito de um 
golpe que está sendo apli-
cado, já com registros em 
Cuiabá, por escritórios de 
advocacia de fachada. Pra-
ticada em grandes cidades 
brasileiras como São Paulo, 
a emboscada consiste no 
envio de cartas a idosos por 
parte desses supostos escri-
tórios prestando informa-
ções a respeito de créditos 
previdenciários aos quais 
teriam direito, concedidos 
depois de ações coletivas na 
Justiça Federal. A ação dá-se 
com a cobrança pelos servi-
ços jurídicos para o recebi-
mento do valor.

Conforme os relatos, 
os alvos são, na maioria, 
idosos e servidores públicos 
aposentados. Em alguns ca-
sos relatados, as empresas de 
fachada utilizam o nome da 
Justiça Federal em São Paulo 
para aplicar o golpe. Ao en-
trarem em contato com a ví-
tima relatando informações 
sobre sentenças favoráveis, 
solicitam depósitos de custas processuais 
e outras taxas necessárias para posterior 
levantamento do valor. Também cobram 
pela suposta assessoria jurídica.

“Na maioria das vezes eles se atri-
buem de situações verídicas, como al-
gum valor que a vítima de fato tenha 
para receber quanto a descontos inde-

vidos ocorridos em fundos de pensão. 
Ali, a empresa alega custos judiciais 
e honorários para tentar viabilizar o 
dinheiro com maior agilidade, extor-
quindo o contribuinte e, em seguida, 
sumindo com quantias grandes adqui-
ridas com a fraude”, acrescentou o vice-
-presidente da Comissão de Direito do 

Idoso, Carlos Rafael Carvalho. 
Para dar autenticidade à prática, 

além de falsificar documentos usando o 
brasão dos Tribunais de Justiça, a quadri-
lha informa, na correspondência, supos-
tos números de telefone de entidades car-
torárias. Ao fazer contato, o contribuinte 
é ludibriado por quem atende e acaba 

convencido a dar sequência no procedi-
mento com a empresa de fachada.

 “É importante que todos des-
confiem de propostas dessa natureza 
e, quando forem vítimas, informem a 
ocorrência à Delegacia do Idoso”, como 
recomendou o presidente da Comissão 
da OAB-MT, Isandir Rezende.
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A Caixa de Assistência dos Advoga-
dos de Mato Grosso (CAA/MT) 

informa que já estão abertas as inscrições 
para o Pedal Legal. Os interessados em parti-
cipar devem acessar o banner do evento que 
está disponibilizado no site da entidade www.
caamt.com.br. A taxa para advogados(as) e 
estagiários(as) adimplentes com o Sistema 
OAB é de R$ 90,00 e para público geral de 
R$ 120,00. Esses valores podem ser pagos via 
boleto bancário e cartão de crédito. As inscri-
ções são feitas somente via internet. 

O passeio ciclístico será dia 26 de maio, 
a partir das 7h, com largada e chegada no KM 
48 da Rodovia MT-060, mais conhecida por 
Transpantaneira. “A ideia de realizar um pe-
dal na região do Pantanal era antiga. Este ano, 
topamos o desafio da Coordenação Nacional 
das Caixas de Assistência (Concad) e seremos 
a primeira Caixa do Brasil a realizar o Pedal 
Legal em nível nacional”, explica o presidente 
da CAA/MT, Itallo Leite.

Os participantes, no ato da inscrição, 
poderão escolher entre três trajetos: 20, 40 ou 
60 quilômetros. Além de toda a beleza da fau-
na e flora pantaneiras, ao longo do percurso, 
os ciclistas terão a estrutura necessária para a 
realização de um bom passeio: ponto de hi-
dratação e alimentação com água, isotônico, 
amendoim e doces; estação de frutas e serviço 
de atendimento médico e resgate. Todos terão 
apólice de seguro de acidentes também. 

Os participantes inscritos no Pedal Le-
gal receberão camiseta da prova, número de 
bike, squeeze e, ao término do percurso, me-
dalhas de participação. Por se tratar de um 
evento com o objetivo de socialização dos 
participantes e contemplação da natureza, 
não haverá pódio e nem premiação.

O Pedal Legal é uma realização da 
CAA/MT com apoio da OAB-MT e Concad. 
A prova é organizada pela equipe Ultramacho 
Aventura na Natureza e tem o patrocínio das 
Águas Lebrinha. 

AGÊNCIA DE TURISMO OFICIAL -  
A CAA/MT firmou parceria com a agência de 
turismo Elite Travel, de Cuiabá (MT). Infor-
mações sobre hospedagem, passagens aéreas, 
locação de veículos, passeios, entre outros, 
poderão ser solicitadas à consultora Mari via 
e-mail (mari@elitetravel.com.br) ou telefone 
(65) 3023-4242 / (65) 9 9994-9643.  

LOCAÇÃO DE BIKES - A organiza-
ção do Pedal Legal em parceria com o Pedal 
do Cachorrão disponibilizará o serviço de 
locação e traslado de bikes. Os interessados 
devem entrar em contato pelo telefone (65) 9 
8411-9433.

Mais informações: CAA/MT (65) 
3644-1374 / 3644-1006  

Abertas inscrições para Pedal legal na Transpantaneira
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Campanha de vacinação contra 
H1n1 começa em maio

A Caixa de Assistência dos Advogados de 
Mato Grosso (CAA/MT) informa que a 

campanha anual de vacinação contra a gripe H1N1 
começa em maio. A previsão é que as doses estejam 
disponíveis a partir da segunda quinzena do mês para 
profissionais da advocacia adimplentes com a OAB-
-MT de Cuiabá e interior do estado.

Além do vírus H1N1, a vacina - que é tetrava-
lente - protege contra as variações do vírus influen-
za A Singapore (H3N2), B linhagem Yamagata e B 
linhagem Victoria.

Como nos anos anteriores, a dose será gratuita 
para o(a) profissional do Direito adimplente e ele(ela) 
terá direito a vacinar 02 dependentes ao valor de R$ 
50,00 cada. O vínculo de dependência deverá ser com-
provado no ato da vacinação.

Demais profissionais da advocacia não terão di-
reito à vacina e também não poderão imunizar depen-
dentes, sob qualquer hipótese.

O calendário completo com as datas e locais da 
vacinação será divulgado no site www.caamt.com.br 
e mídias sociais da entidade (Facebook e Instagram). 

A campanha de vacinação contra a gripe H1N1 
é nacional, sendo realizada em todas as Caixas de As-
sistência dos Advogados com o apoio da Coordenação 
Nacional das Caixas de Assistência dos Advogados 
(Concad) do Conselho Federal da OAB.

BARRA DO GARÇAS 
Faculdade Cathedral – (66) 3401-3200

CÁCERES 
Halanna Mendes – Psicologia – 
(65) 9 9913-8038
Liane Silva Pires – Psicologia – 
(65) 9 9608-5957
Simone de Souza – Psicologia – 
(65) 9 9675-4366
Sônia Nunes – Psicologia – (65) 9 9620-2929
Tânia Fátima Gonçalves – Psicologia - 
(65) 9 9934-4737

CUIABÁ 
Ágata Joias Folheadas e Acessórios – 
(65) 3653-1960
Cordel de Foto – (65) 9 9606-0766
Uza Shoes – (65) 3359-4688
Zé das Arábias Restaurante – (65) 3023-1919

SAPEZAL 
Empório Masculino Confecções – 
(65) 3383-1505
Pelegrini Palace Hotel – (65) 3383-0400
Restaurante e Churrascaria Galpão - 
(65) 3383-1930
X Training - (65) 3383-3165

SINOP 
Body Chef – (66) 3515-1563
Churrascaria Boi Dourado – (66) 3531-6735
Fernando Pessatto – Arquitetura e 
Urbanismo – (66) 9 9651-5553
Fisiofit Reabilitação Funcional e Pilates - 
(66) 9 9606-2879

TANGARÁ DA SERRA 
Amarelinha Confecção Infantil – 
(65) 3326-2787
Ana Maria Rodrigues Podologia –
 (65) 9 9952-6440
Atuallis Confecções e Calçados – 
(65) 3326-6806
Carlos Marcelo Takahara Odontologia – 
(65) 3326-2889
Casa Sport – (65) 3326-1984
Espaço Café – (65) 9 9662-9039
Floral Floricultura – (65) 3326-6024
London Barber Shop – (65) 9 9993-7940
Lubricenter – (65) 3326-4713
Óticas Carol – (65) 3326-8113
Pit Stop Auto Center Michelin – 
(65) 3326-7400
Procar Som – (65) 3326-4794

VÁRZEA GRANDE 
Casa de Carne 3 Corações – 
(65) 3641-2720 / 9 9972-3784
Univag – (65) 3688-6000

A Caixa de Assistência dos Advogados de 
Mato Grosso (CAA/MT) continua ampliando 
a sua rede de convênios. Além de Cuiabá, há 
novas parcerias celebradas em Cáceres, Barra 
do Garças, Sinop, Tangará da Serra e Sapezal. 
Todas as vantagens dos convênios podem ser 

usufruídas por advogados(as) e estagiários(as) 
inscritos(as) na OAB-MT e seus dependentes. A 
relação completa das empresas e prestadores 

de serviços conveniados está disponível 
no site www.caamt.com.br e também no 

aplicativo OAB CAA Mato Grosso disponível, 
gratuitamente, para download. 

nOVOS COnVÊnIOS

O qUE VEM POR AÍ

Confira o que a CAA/MT está preparando para os próximos meses*. 
Profissional da Advocacia, programe-se e não fique de fora. Participe! 

1º PEDAL LEGAL  - Passeio ciclístico na Transpantaneira

3º Arraiá da Advocacia

12ª Colônia de Férias

2º Jogos da Advocacia

*Datas sujeitas a alteração. Modificações serão comunicadas nos meios de comunicação oficiais da CAAMT

JUnHO

JUlHO

III Corrida Kids

VI Corrida da Advocacia

AGOSTO

MAIO
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O novo Código de Ética e Disci-
plina da Advocacia é explícito 

ao tratar, no rol de infrações disciplina-
res, a prática de captação de clientela. O 
inciso IV do Artigo 34 da norma insti-
tui como falta angariar ou captar causas, 
com ou sem a intervenção de terceiros. 
Essa intervenção de também pode ser 
interpretada como o uso da propaganda, 
anúncios publicitários visando ao con-
vencimento de novos clientes.

A Subseção de Tangará da Serra da 
OAB-MT, ao flagrar a situação citada no 
Código, tomou providências em relação 
a um evento intitulado “Super Feirão 
Limpa Nome”, organizado no município 
de Nova Olímpia, depois de receber de-
núncia sobre ele. Por meio de folhetos, a 
ação foi amplamente divulgada oferecen-
do consulta gratuita ao Serviço de Prote-
ção ao Crédito (SPC) e ao Serasa. Tam-
bém induzia as pessoas a acreditarem 
que aqueles que tivessem pendências 
com empresas de telefonia, instituições 
bancárias, entre outras, poderiam ter sua 
“situação” regularizada e ainda receber 
indenização. Ainda mencionava solução 
de problemas nas áreas trabalhista, do 
consumidor e previdenciária.

O presidente da OAB Tangará da 
Serra, Kleiton Carvalho; o vice-presi-
dente Franco Ariel Bizarello dos Santos; 
o secretário-geral Marcelo Barbosa de 
Freitas; o diretor-tesoureiro Narion Ce-
sar Diniz de Sousa; a presidente da Co-
missão de Direito do Trabalho, Sandra 
Eliane John Brandão; a presidente da 
Comissão de Eventos, Jaqueline Peres 
Lessi; o vice-presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais, José Maria Barbosa 
e os advogados Adão Noel das Neves e 
Silva e Beatrys Castanheira estiveram, 
junto com a Polícia Militar, no local do 
“feirão”. O evento era realizado na Escola 
Estadual Francisca Barbosa, com organi-
zação atribuída a Elias Viei-
ra de Oliveira e ao vereador 
Uanderson (Sindicato) e 
apoio do diretor da unidade 
escolar.

Ao chegarem ao local, 
a OAB Tangará da Serra e a 
Polícia Militar depararam-
-se com uma fila de pessoas 
aguardando o início do su-
posto “feirão”. Sem a presen-
ça dos responsáveis no mo-
mento, foi feita a notificação 
ao coordenador da escola 
para que não ocorresse o 
evento, considerado contra-
venção penal e falta ética, e 
também foi alertado sobre 

a gravidade da utilização de uma escola 
pública para interesses particulares.

Às cerca de 60 pessoas que já esta-
vam no local, os advogados e advogadas 
orientaram para que não acreditassem 
em promessas de “lucro fácil” e sempre 
suspeitassem sobre aqueles que apare-
cem propondo soluções rápidas e gratui-
tas. As consultas e assessoramento sobre 
relações jurídicas de quaisquer naturezas 
somente podem ser prestadas por profis-
sionais regularmente inscritos na OAB e 
por interesse do próprio cliente.

Antes do encerramento da orien-
tação à população o vereador Uander-
son (Sindicato) compareceu ao local 
onde também foi notificado pela OAB 
Tangará da Serra sobre a impossibilida-
de de realização do “feirão”, bem como 

foi comunicado de que todas as medi-
das administrativas e judiciais cabíveis 
seriam tomadas, entre elas, a represen-
tação junto ao Ministério Público e à 
Câmara Municipal.

 Também serão promovidas as 
devidas representações junto ao Minis-
tério Público e Secretaria Estadual de 
Educação (Seduc) pelo uso indevido e 
inadequado de espaço público para fins 
particulares.

Em relação a Elias Vieira de Oli-
veira, apontado como organizador do 
evento no material de divulgação, será 
promovida a competente representação 
criminal por exercício ilegal da profis-
são. Isso porque, de acordo com os rela-
tos de diversas pessoas ouvidas, ele teria 
se apresentado na cidade e em salas de 

aulas como advogado, sempre na compa-
nhia do vereador. Consulta realizada ao 
Cadastro Nacional de Advogados (CNA) 
apontou que Elias Vieira de Oliveira não 
possui inscrição junto à OAB.

“Repudiamos essa prática ilegal 
e antiética e permaneceremos atentos, 
vigilantes e sempre dispostos a comba-
ter tais condutas”, destacou o presiden-
te da OAB Tangará da Serra. Ele, que 
também exaltou o trabalho realizado 
pela Polícia Militar de Nova Olímpia 
com o comandante da Companhia, 
capitão PM Rogério Sávio da Silva, re-
comendou aos advogados e advogadas 
que sempre denunciem quaisquer fa-
tos similares para que as providências 
sejam tomadas imediatamente, como 
ocorreu com o suposto “feirão”.

Tanto a distribuição dos folhetos 
oferecendo serviços de consultoria jurí-
dica, bem como a realização de eventos 
amplamente conhecidos como “Feirão 
Limpa Nome”, constituem captação ilíci-
ta. Já o exercício da advocacia é privativo 
aos profissionais devidamente inscritos 
na Ordem. Para verificar, qualquer ci-
dadão pode acessar o CNA pelo ende-
reço http://cna.oab.org.br/ e consultar o 
nome do profissional.

Situações como a ocorrida em 
Nova Olímpia devem ser denunciadas 
ao Tribunal de Ética e Disciplina (TED) 
da OAB-MT pelos telefones 3613 0939 e 
3613 0940, ou diretamente à Ouvidoria, 
de forma online, pelo endereço eletrôni-
co http://oabmt.org.br/ouvidoria.

Panfletagem com ‘serviços’ é infração disciplinar
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OAB VG reinaugura estacionamento exclusivo à advocacia 

Já pensou em ajudar quem precisa sem fazer esforço? Aquele livro 
desatualizado, que já não tem mais serventia e ainda por cima está 

ocupando espaço em casa pode se transformar em uma cadeira de rodas 
para quem precisa. O projeto Mão na Roda, idealizado pela Associação Paz 
e Bem, realiza essa transformação e agora conta com o apoio da OAB-MT.

O projeto visa a coleta de material reciclável, que é tratado e vendido. 
Os recursos arrecadados são direcionados ao pagamento de tratamento mé-
dico e aquisição de materiais que viabilizem a locomoção de pessoas com 
deficiência.

Parceira da iniciativa, a OAB-MT é um dos pontos de coleta e convida 
advogadas e advogados e toda a sociedade a participar. É simples. Na sede 
da ESA-MT, nas salas da OAB-MT nos fóruns, de Cuiabá e do interior, e 
nas subseções serão recebidos livros usados. O material será arrecadado pela 
Associação Paz e Bem que ficará responsável pelo tratamento e comercia-
lização das doações, bem como a aquisição dos materiais. Os beneficiários 
são cadastrados pela Paz e Bem junto a associações de moradores, igrejas e 
outras instituições.

Além de ser um constante ponto de coleta para receber os livros, a 
ESA-MT incentiva a doação por meio da inscrição solidária. Em seus even-
tos, a entidade cobra, como taxa de inscrição, a doação de um quilo de ali-
mento não perecível que, periodicamente, é destinado a diversas entidades. 
No ano passado, foram mais de 500 kg de alimentos arrecadados.

A advocacia de Várzea Grande pode novamente contar com a comodidade de um estacionamento reformado para atendimento aos inscritos na OAB-
-MT na sede da Subseção. O espaço foi reinaugurado em abril, com sistema de controle de entrada e saída e um portão eletrônico e interfone para 

que os usuários se identifiquem. O estacionamento é de uso exclusivo da classe advocatícia. Todos os adimplentes com a OAB-MT, tanto advogados, advogadas 
como estagiários, poderão fazer uso do espaço sem nenhum custo. Nos demais casos, a taxa de estacionamento será de R$ 5 por 1 hora de uso, com o acréscimo 
de R$ 1 a cada hora adicional. A cobrança passa a valer a partir do dia 1º de junho.

Fruto da parceria entre as comissões de Direito Civil e Processo Civil e de Es-
tagiários da OAB-MT, a primeira Oficina de Petições acontece entre os dias 

5 e 19 de maio. Dividido em três módulos, tem como objetivo auxiliar e orientar os 
alunos do curso de Direito na elaboração de uma peça, desde seu endereçamento até 
a formulação dos pedidos. Serão abordados aspectos de petição inicial, defesas do réu 
e tutelas de urgência com breves comentários ao Agravo de Instrumento.

Aliando teoria e prática, a oficina conta com carga horária de 36 horas/aulas, 
que serão ministradas ao longo de três sábados pelos advogados Juliano Ferreira, Lu-
ciano Pinto, Jorge Jaudy, Luciana Póvoas, Thomas Ubirajara e Renan Vilela.

Com vagas limitadas, as inscrições se esgotaram em tempo recorde, mas há ain-
da a possibilidade de abertura de vagas remanescentes na área do aluno no site da 
ESA-MT.

O curso ainda tem caráter beneficente, com arrecadação de alimentos não-pere-
cíveis ou fraldas descartáveis, que serão revertidos para instituições.

Cartilhas em braile deverão 
ser lançadas em todo o país

Oficina de Petições da 
OAB-MT acontece em maio

Após a iniciativa da OAB-MT com o Conselho de Usuários da 
TIM da Região Centro-Oeste, que lançou e disponibiliza gra-

tuitamente cartilhas e Códigos de Defesa do Consumidor (CDC) em 
braile, a iniciativa deverá ser estendida a todas as seccionais do país. A 
proposta partiu do presidente da Comissão de Defesa do Consumidor 
da OAB-MT, Rodrigo Palomares, durante o 4º Colégio de Presidentes 
de CDCs em Roraima, ocorrido em abril. Visando buscar a efetivação 
dos direitos dos consumidores portadores de deficiência, os presidentes 
de CDCs propuseram-se a fazer um esforço conjunto pelo lançamento 
do Código de Defesa do Consumidor em braile para todo o país. Em 
Mato Grosso, a Cartilha de Direitos da Telecomunicação e o Código de 
Defesa do Consumidor em braile foram lançados em março. 

OAB-MT participa de campanha 
que transforma livros usados 
em cadeiras de rodas
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Estudantes do ensino médio da Escola Estadual Francisco 
Alexandre Ferreira Mendes, em Cuiabá, receberam os membros 
da Comissão da Jovem Advocacia para uma aula sobre crimes 
cometidos no ambiente virtual, como cyberbullying e fake News

Obra lançada em abril pelo 
colaborador da Subseção de 
Paranatinga da OAB-MT, Gean 
Pimentel, Codinome Neo, trata-
se de um romance policial que 
foi finalizado com dois anos de 
produção. Conforme o autor, é o 
primeiro de uma série de três livros

Leonardo Campos e Helmut Daltro, 
presidente e diretor-tesoureiro da 
OAB-MT, estiveram na abertura 
dos trabalhos de inspeção da 
Corregedoria Nacional de Justiça 
no Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso, na última semana de abril, 
a convite do presidente Rui Ramos 
e demais desembargadores

O presidente e secretária-geral adjunta da OAB-
MT, Leonardo Campos e Gisela Cardoso, foram 
recepcionados pela vice-presidente da CAA/MT, 
Xênia Artmann Guerra, no Chá das Advogadas de 
Sinop, uma das comemorações do Sistema OAB-
MT que encerrou o Março Mulher de 2018

Presidentes das 
Comissões de Defesa 
do Consumidor (CDC) 
reunidos em Roraima, 
durante o 4º Colégio 
de Presidentes de 
CDCs, para o qual 
o representante 
de Mato Grosso, 
Rodrigo Palomares, 
levou a proposta da 
distribuição em todo 
o país do Código de 
Defesa do Consumidor 
em braile, como já 
feito pela seccional do 
Estado


